
LEI Nº. 2.205, DE 03 DE JULHO DE 2012. 
 

Acrescenta dispositivos à Lei nº 1.543, de 
31 de dezembro de 1990, que dispõe 
sobre o Código Tributário Municipal. 
 

 
 
A Câmara Municipal de Rio Piracicaba/MG., por seus representantes aprova, e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei. 
 
Art. 1º O art. 40 da Lei nº 1.543, de 31 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o Código 
Tributário Municipal, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 
  
          “Art. 40. ............................... 
           §1º ..................................... 
 

§ 10. Quando se tratar dos serviços descritos no subitem 3.04 da Lista de Serviços 
que integra a Lei Municipal nº 1.957/2003, a base de cálculo será proporcional, 
conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer 
natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes no 
Município de Rio Piracicaba.  
 
§ 11. Nos serviços descritos nos subitens 4.22 e 4.23 da Lista de Serviços que 
integra a Lei Municipal nº 1.957/2003 a base de cálculo será a diferença entre os 
valores cobrados dos usuários e os valores pagos, em decorrência desses planos, 
a hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análises, de patologia e 
assemelhados, ambulatórios, prontos-socorros, manicômios, casas de saúde, de 
repouso e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e 
congêneres, desde que tais pagamentos sejam efetuados a fornecedores sujeitos à 
tributação do imposto com base em seu movimento econômico. 
 
§ 12. O imposto relativamente aos serviços descritos no subitem 21.01 da Lista de 
Serviços que integra a Lei Municipal nº 1.957/2003 prestado pelos tabeliães e 
escrivães no âmbito de suas respectivas competências, será calculado sobre o 
preço do serviço, entendido este como o total da receita do estabelecimento, 
excluída a Taxa de Fiscalização Judiciária e a Compensação dos Atos Gratuitos, 
devendo-se destacar na respectiva nota de emolumentos dos serviços prestados, o 
valor relativo ao imposto, calculado sobre o total de emolumentos e acrescido 
destes. 
 
§ 13. A base de cálculo compreende os honorários, os dispêndios com mão-de-
obra e encargos sociais, as despesas gerais de administração e outras, realizadas 
direta ou indiretamente pelo prestador, nos serviços contratados por administração. 
 
§ 14. Quando se tratar de demolição será incluído no preço dos serviços o 
montante dos recebimentos em dinheiro ou em materiais provenientes do 
desmonte. 



 
§ 15. Nos contratos de construção regulados pela Lei nº 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964, firmados antes do "habite-se" entre incorporador que acumule essa 
qualidade com a de construtor e os adquirentes de frações ideais de terreno, a 
base de cálculo será o preço das cotas de construção, deduzido, 
proporcionalmente, do valor dos materiais e das subempreitadas, conforme 
disposto em decreto. 
 
§ 16. Quando se tratar de organização de viagens ou excursões, as agências 
poderão deduzir do preço contratado os valores relativos às passagens aéreas, 
terrestres e marítimas, bem como a hospedagem dos viajantes ou excursionistas. 
             
§ 17. Os hospitais, sanatórios, ambulatórios, prontos socorros, casas de saúde e 
de repouso, clínicas, policlínicas, maternidades e congêneres terão o imposto 
calculado sobre a receita bruta ou movimento econômico resultante da prestação 
desses serviços, inclusive o valor da alimentação e dos medicamentos, sendo 
considerados serviços correlatos os curativos e as aplicações de injeções 
efetuados no  estabelecimento prestador do serviço ou em domicílio.  
 
§ 18. Quando se tratar de serviços de propaganda e publicidade a base de cálculo 
compreenderá: 
I- o preço dos serviços próprios de concepção, redação, produção, planejamento 
de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e 
demais materiais publicitários e sua divulgação por qualquer meio; 
II- o valor das comissões ou dos honorários relativos à veiculação em geral, 
realizada por ordem e conta do cliente; 
III- o valor das comissões ou dos honorários cobrados sobre o preço dos serviços 
relacionados no inciso I deste artigo, quando executados por terceiros, por ordem e 
conta do cliente; 
IV- o valor das comissões ou dos honorários cobrados sobre a aquisição de bens 
ou contratação de serviços por ordem e conta do cliente; 
V- o preço dos serviços próprios de pesquisa de mercado, promoção de vendas, 
relações públicas e outros ligados às suas atividades; 
VI- o valor das comissões ou dos honorários cobrados sobre reembolsos de 
despesas decorrentes de pesquisas de mercado, promoção de vendas, relações 
públicas, viagens, estadas, representação e outros dispêndios feitos por ordem e 
conta do cliente. 
 
§ 19. Para os efeitos do parágrafo anterior, a aquisição de bens e os serviços de 
terceiros serão individualizados e inequivocamente demonstrados ao cliente por 
ordem e conta de quem foram efetuadas despesas, mediante documentação hábil 
e idônea, sob pena de integrar-se à base de cálculo. 
 
§ 20. Nas  incorporações  imobiliárias: 
I - quando  o construtor cumular  a sua qualidade com a de proprietário, promitente 
comprador, cessionário ou promitente cessionário do terreno ou de suas frações 
ideais, a base de cálculo será o preço contratado com os adquirentes de unidades 
autônomas, relativo às cotas de construção; 



II – Serão também consideradas compromissadas as frações ideais vinculadas às 
unidades autônomas contratadas  para entrega futura, em pagamento de bens, 
serviços ou direitos adquiridos, inclusive terrenos; 
III - Quando não forem especificados nos contratos os preços das frações ideais de 
terreno e das cotas de construção, o preço do serviço será a diferença entre o valor 
total do contrato e o valor resultante da multiplicação do  preço de aquisição do 
terreno pela fração ideal vinculada à  unidade  contratada; 
IV - Os financiamentos obtidos junto aos agentes financeiros compõem a  apuração 
da base de cálculo, salvo nos casos em que todos os contratantes dos serviços ou 
adquirentes sejam financiados diretamente pelo incorporador.”  

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

 
 

Rio Piracicaba, em 03 de julho de 2012. 
 

 
 

GENTIL ALVES COSTA 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 


